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Circular nº 181/10






Brasília, 19 de julho de 2010

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores do ANDES-SN

Companheiros

Encaminhamos anexo o relatório da reunião conjunta do Setor das Ifes e do Gt-Carreira/ANDES-SN, realizada dias 17 e 18 de julho de 2010, em Brasília – DF.

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.
Prof. Márcio Antônio de Oliveira

Secretário Geral

RELATÓRIO DA REUNIÃO CONJUNTA DO SETOR DAS IFES e do GT-CARREIRA

BRASÍLIA-DF, 17 e 18 de julho de 2010

PRESENTES

Diretoria: Marina Barbosa, Luiz Henrique Schuch, Josevaldo Cunha, Carlos Alberto Pires, Sandra Moreira, Almir Serra, Maurício Alves da Silva e Cláudio Tonegutti

Dia - 17/07/10 - Manhã

Seções Sindicais: ADUA (José Alcimar de Oliveira); ADUFPA (Isabel Florentino e Rosimê Meguins); ADUFRA (Benedito Gomes Santos Filho); SINDUFAP (Marinalva Silva Oliveira); ADUFPB (Jaldes Reis de Meneses); ADUFPI (Magnus Martins Pinheiro); ADUFPB (Jaldes Reis de Meneses); ADUFCG (Amauri Fragoso de Medeiros); ADUFERPE (Cícero Monteiro de Souza e Sergio Wlademir de Siqueira); ADUFS (Sonia Pimentel); ADUFMAT (Carlos Alberto Eilert); ADUFU (Jorgetânia da silva Ferreira e Gislene Alves do Amaral); APES-JF (Alvaro Quelhas); ADUFLA (Carlos Eduardo Silva Volpato); ADUFOP (Luis Seixas); ADFUNREI (Eneida M. Goddi Campos); ADUFES (José Antonio da Rocha Pinto); ADUFRJ (Cristina Miranda); ADUFF (Armando Cypriano Pires); ADUR-RJ (Ana Cristina dos Santos); SEÇÃO SINDICAL do ANDES-SN na UFSC (Paulo Rizzo e Maria Terezinha Paulilo); APUFPR (Hermann V. O. Muller); APROFURG (Billy Graeff Bastos, Ubiratã Jacobi, Paulo Juarez Rieger e Elmo Swoboda); ADUFPEL (Henrique Andrade Furtado de Mendonça e Sérgio Barum Cassal); SEDUFSM (Rejane Santos e Julio R. Quevedo Santos). 24 Seções Sindicais
Dia - 17/7/10 - Tarde 

Seções Sindicais: ADUA (José Alcimar de Oliveira); ADUFPA (Isabel Florentino e Rosimê Meguins); ADUFRA (Benedito Gomes Santos Filho); SINDUFAP (Marinalva Silva Oliveira); ADUFPI (Magnus Martins Pinheiro); ADUFPB (Jaldes Reis de Meneses); ADUFCG (Amauri Fragoso de Medeiros); ADUFEPE (Eronivaldo Fernando Dantas Pimentel); ADUFERPE (Cícero Monteiro de Souza e Sergio Wlademir de Siqueira); ADUFS (Sonia Pimentel); ADUNB (Ebenézer M. N. da Silva); ADUFMAT (Carlos Alberto Eilert); SINDCEFET-MG (Antonio Libério de Borba); ADUFU (Jorgetânia da silva Ferreira e Gislene Alves do Amaral); APES-JF (Alvaro Quelhas); ADUFLA (Carlos Eduardo Silva Volpato); ADUFOP (Luis Seixas); ADFUNREI (Eneida M. Goddi Campos); ADUFES (José Antonio da Rocha Pinto); ADUFRJ (Cristina Miranda); ADUFF (Armando Cypriano Pires); ADUR-RJ (Ana Cristina dos Santos); SEÇÃO SINDICAL do ANDES-SN na UFSC (Paulo Rizzo e Maria Terezinha Paulilo); APUFPR (Hermann V. O. Muller); APROFURG (Billy Graeff Bastos, Ubiratã Jacobi, Paulo Juarez Rieger e Elmo Swoboda); ADUFPEL (Henrique Andrade Furtado de Mendonça e Sérgio Barum Cassal); SEDUFSM (Rejane Santos e Julio R. Quevedo Santos). 27 Seções Sindicais.
Dia - 18/7/10 - Manhã 

Seções Sindicais: ADUA (José Alcimar de Oliveira); ADUFPA (Isabel Florentino e Rosimê Meguins); ADUFRA (Benedito Gomes Santos Filho); SINDUFAP (Marinalva Silva Oliveira); ADUFPI (Magnus Martins Pinheiro); ADUFPB (Jaldes Reis de Meneses); ADUFCG (Amauri Fragoso de Medeiros); ADUFEPE (Eronivaldo Fernando Dantas Pimentel); ADUFERPE (Cícero Monteiro de Souza e Sergio Wlademir de Siqueira); ADUFS (Sonia Pimentel); ADUFMAT (Carlos Alberto Eilert); SINDCEFET-MG (Antonio Libério de Borba); ADUFU (Jorgetânia da silva Ferreira e Gislene Alves do Amaral); APES-JF (Alvaro Quelhas); ADUFLA (Carlos Eduardo Silva Volpato); ADUFOP (Luis Seixas); ADFUNREI (Eneida M. Goddi Campos); ADUFES (José Antonio da Rocha Pinto); ADUFRJ (Cristina Miranda); ADUFF (Armando Cypriano Pires); ADUR-RJ (Ana Cristina dos Santos); SEÇÃO SINDICAL do ANDES-SN na UFSC (Paulo Rizzo e Maria Terezinha Paulilo); APUFPR (Hermann V. O. Muller); APROFURG (Billy Graeff Bastos, Ubiratã Jacobi, Paulo Juarez Rieger e Elmo Swoboda); ADUFPEL (Henrique Andrade Furtado de Mendonça e Sérgio Barum Cassal); SEDUFSM (Rejane Santos e Julio R. Quevedo Santos).
Dia - 18/7/10 - Tarde 

Seções Sindicais: ADUA (José Alcimar de Oliveira); ADUFPA (Isabel Florentino e Rosimê Meguins); ADUFRA (Benedito Gomes Santos Filho); SINDUFAP (Marinalva Silva Oliveira); ADUFPI (Magnus Martins Pinheiro); ADUFPB (Jaldes Reis de Meneses); ADUFCG (Amauri Fragoso de Medeiros); ADUFEPE (Eronivaldo Fernando Dantas Pimentel); ADUFERPE (Cícero Monteiro de Souza e Sergio Wlademir de Siqueira); ADUFS (Sonia Pimentel); ADUNB (Ebenézer M. N. da Silva); ADUFU (Jorgetânia da silva Ferreira e Gislene Alves do Amaral); APES-JF (Alvaro Quelhas); ADUFOP (Luis Seixas); ADFUNREI (Eneida M. Goddi Campos); ADUFES (José Antonio da Rocha Pinto); ADUFRJ (Cristina Miranda); ADUFF (Armando Cypriano Pires); ADUR-RJ (Ana Cristina dos Santos); SEÇÃO SINDICAL do ANDES-SN na UFSC (Paulo Rizzo e Maria Terezinha Paulilo); APUFPR (Hermann V. O. Muller); APROFURG (Billy Graeff Bastos, Ubiratã Jacobi, Paulo Juarez Rieger e Elmo Swoboda); ADUFPEL (Henrique Andrade Furtado de Mendonça e Sérgio Barum Cassal); SEDUFSM (Rejane Santos e Julio R. Quevedo Santos).
Pauta:

1 - Informes da diretoria;

2 - Informes das seções sindicais;

3 – Análise da Conjuntura; 

4 - Carreira docente das IFES;

5 - Trabalho de base nas seções sindicais, destacando a necessidade de aproximação com os professores novos; 

6 - Outros Assuntos; 

7 – Encaminhamentos.

Documentos distribuídos:

1. Relatório da reunião sobre carreira docente no mpog - 22/6/2010
2. Relatório do Seminário Nacional Sobre Carreira Docente – 23/6/2010
3. Mensagem eletrônica da cgnes/deret/srh – 24/6/2010
4. Plano de lutas do setor das ifes aprovado no 55º conad 
5. Carta ao ministro do planejamento e à ministra-chefe da casa civil – 1º/7/10
6. Relatório da reunião da direção do andes-SN com a direção da andifes – 1º/7/10
7. Informe sobre a reunião com o ministro Paulo Bernardo – 8/7/2010
8. Dilemas Sobre a Reorganização da Carreira Docente nas ifes – Luiz Henrique Schuch
9. Histórico dos processos judiciais que asseguraram a incorporação da urp (anexo ii)
10. Ofício nº 273/2010/cgnes/srh/mp – convite para reunião no mpog
11. Deliberações do 29º congresso sobre carreira docente;
12. Textos resolução sobre carreira docente que o 29º congresso e o 55º conad recomendaram encaminhar como subsídio ao debate. 
Na abertura da reunião, Schuch deu início com a seguinte introdução:

O Setor tem a tarefa de articular o protagonismo nas negociações com o governo sobre carreira docente, o que implica em levar para as reuniões propostas e não apenas refutar as medidas apresentadas pelo governo. Esse protagonismo deve ser referenciado pelo que foi aprovado no 55º CONAD. Além disso, devemos assumir a tarefa de construir a proposta da Campanha 2011, a tempo de incluir no caderno de textos do 30º congresso.

Para localizar o momento atual quanto à questão da carreira, temos como antecedentes: a última reunião do Setor das IFES que ocorreu nos dias 17 e 18 de abril de 2010; a última reunião do GT Carreira que ocorreu no dia 25 de abril de 2010; na véspera do 55º CONAD, dia 22 de junho, em Fortaleza, ocorreu o Seminário Nacional Sobre Carreira Docente; na plenária do Tema IV do 55º CONAD, dia 27 de julho, houve deliberações importantes sobre o Plano de Lutas do Setor das IFES 2010 incluindo a Carreira. Tanto o Seminário Nacional de Carreira como o 55º CONAD ocorreram em clima marcado pela sinalização do governo, por meio do MPOG, em reunião chamada para as vésperas do 55º CONAD, de que editaria um PL até o dia 2 de julho e logo em seguida, O ANDES-SN recebeu uma mensagem eletrônica informando os tópicos da proposta do governo de reorganização da carreira docente nas IFES.

No dia 1º de julho, o ANDES-SN enviou carta à Ministra Chefe da Casa Civil e Ministro do Planejamento com a posição aprovada no 55º CONAD e, no dia 5 de julho, recebeu convite do Ministro do Planejamento para reunião sobre política recursos humanos, que ocorreu no dia 8 de julho com 12 entidades de SPF, na qual ele comunicou que não haveria PL, mas abriu espaço para continuidade das conversações sobre carreira, sob condições. 

No dia 13 de julho o ANDES-SN recebeu o Ofício nº 273/2010/CGNES/SRH/MP, com convite para reunião no próximo dia 21 de julho, o que dá indícios de que houve mudança no patamar das negociações com o governo.

Nesse sentido, a reunião foi planejada, levando em consideração as questões apontadas acima para indicar às Seções Sindicais que discutam em sua base a construção de um projeto de Carreira Docentes das IFES, com base nas deliberações do 55º CONAD, atentando para os últimos movimentos do governo acerca de um Projeto de Lei e estabelecendo táticas para mobilizar a base para o enfrentamento.


Foi aprovada a proposta de inclusão de 3 pontos para discussão no item Outros Assuntos: Pontos para Interlocução com a Andifes; Discussão da Campanha 2011 do Setor das IFES; Encontro Intersetorial. 

Após a aprovação da pauta, passou-se para os informes.

I- INFORMES DA DIRETORIA

1. INFORME SOBRE OS ÚLTIMOS MOVIMENTOS NA RELAÇÃO COM O MPOG

A diretoria do ANDES-SN protocolou, no dia 1º/7, no MPOG e também na Casa Civil, documentos solicitando que o governo estabeleça um processo efetivo de negociação com o movimento docente e repudiando a sinalização de eventual iniciativa em contradição com os princípios apresentados pelo ANDES SN ao governo na pauta 2009/2010

Quatro dias depois, o MP encaminhou o ANDES-SN ofício convidando para uma reunião para tratar “de questões relativas à política de recursos humanos do Poder Executivo Federal”. Na reunião, que ocorreu na quinta-feira (8/7), o ministro Paulo Bernardes anunciou que não enviaria ao Congresso Nacional os projetos de lei que tratam de reformulações nas carreiras dos servidores públicos federais.

Na oportunidade, os representantes do ANDES-SN, argumentaram com o ministro que, apesar do ANDES-SN não concordar com o teor das alterações sinalizadas pelo governo, achava importante que o processo de negociação efetiva de questões estruturais como carreira não fosse interrompido em função do período eleitoral. 

O ministro Paulo Bernardo concordou com o representante do ANDES-SN e se comprometeu a convocar nova reunião para dar seguimento à discussão. “Podemos seguir conversando sobre o que é estrutural e até mesmo enviar um projeto de lei ao Congresso em novembro, desde que ele que não repercuta em impacto financeiro no orçamento, só contenha o que for acordado e tenha o aval da equipe do governo que for eleito”. 

A convocação para a reunião de 21/7 foi encaminhada ao ANDES-SN no dia 13/7

2. INFORME SOBRE OS ÚLTIMOS MOVIMENTOS NA TRAMITAÇÃO DA CHAMADA REFORMA UNIVERSITÁRIA 

O parecer do deputado Jorginho Maluly (DEM-SP) sobre os 16 projetos  de lei que tratam da Reforma Universitária, foi lido na Comissão Especial da Reforma Universitária da Câmara dos Deputados.

Representantes da diretoria do ANDES-SN protocolaram no dia 13/7, no gabinete do relator da Comissão Especial da Reforma Universitária, documento contendo as críticas do Movimento Docente ao relatório.

De forma geral, os docentes elogiam o fato do substitutivo excluir propostas oriundas dos setores mercantis, mas avaliam que erra ao tentar impingir à Lei de Diretrizes e Bases – LDB da Educação regras que contemplam muito mais políticas de governo que, em função disso, oscilam de acordo com a conjuntura, e já são normatizadas por atos do executivo. 

Dentre os pontos inconsistentes do substitutivo, os docentes apontam, em primeiro lugar, a falta de garantia de financiamento público para as universidades federais. O substitutivo mantém o Artigo 55 da LDB, que é bastante genérico. 

Outro problema detectado é a utilização do conceito de “professor equivalente”, que não só fere a autonomia universitária, ao preestabelecer e direcionar as formas de contratação, mas também permite a substituição dos docentes em regime de Dedicação Exclusiva por docentes em regime de tempo parcial. 

Os docentes questionam também o fato do substitutivo não estender as estratégias de inclusão e assistência estudantil aos estudantes dos institutos federais. 

Criticam, ainda mais duramente, a afronta à autonomia universitária contida na proposta de reformulação das Leis de Diretrizes e Bases – LDB da Educação, que impõe a presença de 70% de docentes na composição dos órgãos colegiados das instituições de ensino superior. 

A votação do substitutivo, prevista para ocorrer na tarde da quarta-feira (14/7), foi adiada por falta de quórum. Apenas oito deputados compareceram à reunião, sendo que seria necessária a presença de pelo menos 12, do total de 20 membros, para a substitutivo ir à votação. A expectativa é que o tema retorne à pauta na reunião da próxima quarta-feira (21/7).
3. AUDIÊNCIA COM A ANDIFES 

No dia 30/6, a professora Marina entrou em contato com o Secretário da ANDIFES indagando sobre o melhor período para solicitar uma reunião para a apresentação da nova diretoria e o mesmo agendou para o dia seguinte (1º/7) às 15h.

Presentes:

Marina Barbosa Pinto e Luiz Henrique Schuch; pela ANDIFES: Edward (Presidente) - UFG; João Luís (1º Vice-Presidente) – UFOP; Álvaro Pinto (2º Vice-Presidente) – UFSC e Targilio (suplente) – UFSCar, diretoria recém-empossada. A nova diretoria da ANDIFES, recém eleita.

Presidente: Eduardo – UFG

Vice-Presidente: João Luís – UFOP

Comunicamos nossa posse e o compromisso com a universidade pública e a valorização do trabalho docente.

Destacamos a proposição do governo de reestruturar a carreira dos docentes e apresentamos decisão do 55º CONAD sobre a questão.

Os reitores apresentaram a compreensão sobre independência política entre as entidades, como havíamos registrado, e destacaram a importância de debatermos temas que são decisivos para as IFES.

Apresentamos a discussão sobre as vagas e concursos para docentes nas IFES, destacando que são insuficientes, inclusive para o que pretende o governo, em particular porque desconsidera o passivo existente.

Solicitamos discussão sobre a pesquisa e o papel dos órgãos de fomento, assim como sobre orçamento e papel das fundações privadas.

Nesta reunião recebemos material oficial da ANDIFES sobre o REUNI.

4. INFORME SOBRE A VOTAÇÃO NA COMISSÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS DA PEC 55/06 QUE APROVOU A ISENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA AOS 65 ANOS DOS SERVIDORES INATIVOS

Com o plenário lotado, a comissão especial que analisava o fim da cobrança de contribuição previdenciária para servidores inativos aprovou na tarde da quarta-feira (14/7) o parecer do relator substituto, Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), que estabelece a redução gradual da cobrança.
De acordo com o parecer, o servidor passará a pagar 80% da contribuição aos 61 anos. A cada ano, o valor será 20% menor, até chegar à isenção completa aos 65 anos de idade. A regra vale para todos os aposentados e pensionistas do serviço público. Os servidores aposentados por invalidez permanente ficam isentos da contribuição.Agora, o substitutivo à PEC 555/06 segue para análise do Plenário. onde será votado em dois turnos.

Antes de votar o parecer do relator substituto, a comissão especial rejeitou, sob os aplausos dos presentes, o parecer do deputado relator, Luiz Alberto (PT-BA), que estabelecia uma outra forma de reduzir gradualmente a cobrança. 

Conforme este parecer, aos 61 anos, o servidor passaria a pagar 90% do total da contribuição. Esse índice seria 10% menor a cada ano, até chegar à isenção completa aos 70 anos de idade, quando a aposentadoria é compulsória.

Durante o 55º CONAD do ANDES-SN, realizado em Fortaleza (CE), de 24 a27/7, os docentes deliberaram a prioridade da luta pela aprovação da PEC 555/06, em conjunto com as demais organizações de trabalhadores ativos e aposentados. 

5. SECRETARIA NACIONAL EXCUTIVA PROVISÓRIA DA NOVA CENTRAL 

Presentes:

Marina Barbosa Pinto, Francisco Miraglia, Ana Pagamunici, Atnágoras, Cacau, Camila, Danilo, Gabriel, Guilherme, Mancha (licenciado), Miguel, Nilvan, Olair, Paulo Barela, Sílvio e Zé Maria (licenciado)

A reunião teve como ponto de pauta dois temas centrais:

1. Desdobramentos do CONCLAT.

Foram apresentados os informes sobre a reunião de membros da SNP-CSP e representantes da Intersindical e Unidos pra Lutar, que apresentaram um “manifesto” constando análise e proposições.

Após discussão, foi decidido:

Divulgar as notas referentes à questão e orientar as bases que discutam, sendo o tema de pauta da reunião da coordenação nacional (23 a 25/7, no Rio de Janeiro).

2. Pauta e organização da reunião da coordenação nacional da nova central 

Eixo ordenador: Atualizar a conjuntura e definir o plano de ação para o 2º semestre.

Quanto à crise instalada pós CONCLAT, entendeu-se que a prioridade  é trabalhar no sentido de produzir soluções para a questão, ainda que haja muitas diferenças de análise sobre a situação.

Registramos que o processo de transição formal (legal e jurídico) da Conlutas para a nova Central está sendo encaminhado, inclusive pós reunião da Coordenação Nacional da Nova Central terá reunião das entidades filiadas à Conlutas, para uma assembleia formal com deliberações sobre a extinção desta.

Lembramos que haverá reunião da delegação do ANDES-SN para a Coordenação Nacional da Nova Central - CSP, na Regional Rio de Janeiro às 10h do dia 22/7/10.

6. INFORME SOBRE A CNESF

A CNESF (Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Federais) atravessa uma crise desde a posse do governo Lula, com algumas entidades se afastando das reuniões ordinárias, inclusive das plenárias. O ANDES, junto com SINASEFE e FENASPS, têm desenvolvido um esforço para que a CNESF volte a ser um fórum privilegiado de debate político de temas relevantes dos servidores públicos.

Contatos recentes com o SINASEFE e FASUBRA apontam a possibilidade de uma reunião da Coordenação na próxima quarta-feira (21/07), retornando uma rotina temporariamente abandonada.

As despesas da CNESF são cobertas por um fundo financeiro (1% do valor da arrecadação de cada entidade) proveniente das mensalidades pagas pelas entidades que a compõe: ANDES, ASSIBGE, CNTSS, CONDSEF, CONLUTAS, FASUBRA, FENASPS, SINASEFE, SINDIFISCO – dessa listagem, apenas 04 (quatro) Entidades estão em dia -. Atualmente este fundo é gerido pela tesouraria do ANDES. 

O escritório da CNESF fica situado em Brasília (Ed. São Paulo, sala 517 – SCS, Quadra 02), telefone (061)33212224. O valor do aluguel é de R$ 480,00.

O funcionário Marcelo Burlamaqui é o responsável pelo funcionamento do escritório e seu salário é de R$ 1.523,17.

A CNESF utiliza o CNPJ do ANDES por não se constituir como pessoa jurídica.

7. Produção de cartazes para a divulgação do ANDES-SN

Foram desencadeadas as providências para produzir em curto espaço de tempo dois materiais de divulgação do ANDES SN nas universidades: um cartaz e um mural expressando em mensagem direta a centralidade da ação do sindicato e chamando a participação. 

Será necessária agilidade das seções sindicais para colocar esses materiais de maneira a que produzam o melhor resultado possível.

Concomitantemente já foram tomadas iniciativas para reformular os veículos de mídia eletrônica do sindicato e pautada reunião do GT Comunicação e Artes para avançar em uma política de comunicação permanente do sindicato.

8. “amicus curiae”  (amigos da corte) 
Frente contra as organizações sociais

Tendo em vista a existência de ADIN sobre as OS, a AJN está elaborando pedido formal de “amicus curiae” para o ANDES-SN apresentar argumentos contrários às OS, ou seja, a favor da Ação de Inconstitucionalidade.

II- INFORMES DAS SEÇÕES SINDICAIS (Anexo I)

III – AVALIAÇÃO DA CONJUNTURA

Após uma breve análise apresentada por Marina em nome da diretoria, foram destacados Paulo Rizzo, Jorgetânia, Almir e Maurício para elaborar a minuta de uma nota introdutória às resoluções sobre carreira, baseada no debate de conjuntura. A seguir foi aberta a palavra para as manifestações.

Nota introdutória

A Carreira é estratégica para a existência da universidade pública de qualidade e para garantia de direitos dos docentes. Por isso, na história do ANDES-SN, a carreira foi sempre um tema central, em torno do qual foram obtidas importantes conquistas. De igual importância tem sido a luta por política salarial. 

A Reforma neoliberal do Estado, cujo emblema foi o “Plano Diretor da Reforma do Estado”, apresentado por Bresser Pereira, continua a ser implementada e promove a reestruturação das carreiras do serviço público, com sistemática retirada de direitos. É neste contexto que o atual governo anuncia sua intenção de acelerar a reestruturação da carreira docente, para além das medidas que já alteraram, na prática, a sua conformação original. 

A carreira em vigência possui lacunas que somadas a série de deturpações que lhe foram sendo impingidas nas duas últimas décadas enfraquecem o potencial desejado de valoriza o trabalho docente, sendo assim,  o Setor das IFES em reunião conjunta com  o GT Carreira, elaborou roteiro e cronograma de ações para intensificar o processo de discussão na base acerca  de uma proposta de Carreira para os docentes das IFES, que atenda aos interessses da categoria e seja adequada à atual  realidade das universidades. 

A construção dessa proposta, que expressa os anseios dos docentes, é fundamental para o processo de negociação com o governo. 

Para tanto propomos um conjunto de passos nessa caminhada, que compreenderão a movimentação nas seções sindicais, coordenadas nacionalmente. 

Só a luta e a mobilização garantem a alteração na correlação de forças que permitirá efetiva negociação e conquistas para a categoria. 

IV – CARREIRA DOCENTE DAS IFES

Considerando:

1. Toda a luta travada pela carreira única para todos os docentes das IFES e o trabalho desenvolvido em negociação com o SINASEFE para superar as insuficiências e desvios identificados na realidade atual;  

2. A indicação congressual do ANDES SN de que o “Projeto de Lei de Carreira Única para o Magistério das Instituições de Ensino Superior”, passa a ser considerado apenas como subsídio para as discussões sobre o tema, deixando de ser a proposta de estrutura de carreira do ANDES-SN, pois foi identificada a necessidade de sua atualização;

3. Aprovado no 29º Congresso no Plano de Lutas Geral sobre Carreira item 17 – “prosseguir o debate sobre carreira única, sendo que cada setor deve continuar a trabalhar a sua proposta (tendo como referência os EIXOS E PRINCÍPIOS aprovados), cujo ritmo deve ser respeitado por todos e, quando houver acúmulo de experiência que permita unificar as carreiras dos diversos setores, isto deverá ser ponto de pauta específico, ou seja, até que estejam dadas as condições para que cheguemos ao nosso horizonte (carreira única), as propostas já negociadas ou a serem negociadas pelos diferentes setores devem ser entendidas como parte de uma política de transição”.

4.O conjunto de elaborações produzidas no âmbito do GT Carreira e os conteúdos dos TR contidos no cadernos de textos do último Congresso e do último CONAD, que foram remetidos como subsídio ao debate do tema:

A Coordenação do setor apresentou três pontos que foram discutidos e na reunião:

1º Avançar  em um roteiro - Contendo pontos sobre a carreira que vão orientar a construção de um projeto de carreira para os docentes das IFES.

Após amplo debate, foi aprovado o roteiro cuja íntegra segue no ANEXO III e contém os seguintes itens:

ROTEIRO PARA AVANÇARMOS NA CONSTRUÇÃO DE CARREIRA ÚNICA PARA AS IFES:

1- Pressupostos sobre o ambiente em que o trabalho docente deve ser exercido

2- Fatores que devem incidir no desenvolvimento do docente na carreira

3- Carreira única - cargo único

4- Estrutura

5 - Isonomia em salário global – uma linha só no contracheque

6 – Transposição da situação anterior para a situação nova

7 - Mobilização –Trabalho de Base

2º Definir uma seqüência de trabalho - Metodologia que envolva diálogo e trocas com a base e que resulte em avanços para um patamar superior em cada retorno à base:


Foi tratado no item V da pauta da reunião.

3º Definir as bases políticas para estabelecer negociação desde já:
Preliminarmente foram lidos os seguintes documentos: mensagem eletrônica da CGNES/DERET/SRH, com a apresentação dos pontos que o governo aponta para Reestruturação da Carreira do Magistério Superior; a carta que o ANDES enviou ao ministro do planejamento e à ministra-chefe da casa civil, elencando os pontos aprovados no 55º CONAD sobre Carreira docente; e, informe sobre a reunião com o ministro Paulo Bernardo. 

Além disso, foi lembrado que amanhã, dia 19 de julho, está marcada audiência dos Reitores com o Presidente Lula onde serão assinados os decretos da chamada agenda  autonomia das IFES.

Com base nestes pontos foram tomados os seguintes encaminhamentos para a reunião do próximo dia 21 com o MPOG: indicar a representação e postura na reunião que expresse o peso institucional do ANDES SN com presença dos seus diretores e apresentação de uma pauta que expresse as demandas do movimento: o significado da carreira docente para o ANDES SN, a distinção de método e conteúdo sobre a negociação entre a carreira que não pode ser tratada aos sobressaltos, e a negociação salarial; caso o governo tenha projeto, é preciso que dê a conhecer e justifique seu conteúdo; 

V – TRABALHO DE BASE NAS SEÇÕES SINDICAIS, DESTACANDO A NECESSIDADE DE APROXIMAÇÃO COM OS PROFESSORES NOVOS

De acordo com o que foi deliberado no 55º CONAD, para construção do debate e mobilização da base, o ANDES deveria produzir “material de fácil leitura, tanto de análise como de motivação e estimular as Seções Sindicais para que promovam movimentação nos departamentos e unidades, destacando a necessidade de trabalho político junto aos novos professores.” Nesse sentido, a Coordenação do Setor discutiu a necessidade de ações para criar clima de participação da base a partir dos movimentos feitos nas reuniões em Brasília, envolvendo: 

a- Uma onda de debates e ações locais, em todas as Seções Sindicais, nacionalmente articulada quanto a pauta e cronograma, com algumas datas e ações públicas que marquem o compasso; 

b- Formas de acompanhamento e avaliação sobre o quanto os encaminhamentos deliberados são implementados pelas Seções Sindicais; isto significa um método democrático de formulação e deliberação pela base, com sistematizações e evolução para o patamar seguinte em reuniões nacionais;

c- Foco em alguns estratos da categoria como os professores recém contratados;

d- Providências especiais para garantir a circulação de informações naquelas Seções Sindicais em que as diretorias não encaminham;

Com base nesses itens, a Coordenação do Setor apresentou a seguinte proposta de trabalho político:

a) ATRIBUIÇOES NACIONAIS:

· Reuniões do Setor, GT-Carreira, CONAD e Congresso

· Deliberar para ir avançando os patamares de construção;

· Acompanhamento da implementação das deliberações;

· Textos de análise, material de divulgação;

· Cartilha com formato atrativo;

· CNM quando for necessário;

· Página do ANDES deve conter um link “Carreira”

· Diretoria participar dos eventos na base

b) ATRIBUIÇÕES REGIONAIS;

· Estabelecer rede de contatos e divulgar os materiais na base onde as direções locais não encaminham, ou naquelas seções sindicais onde ainda existam dificuldades de estruturação;

c) ATRIBUIÇOES DAS SSINDS:

· Debates, Seminários, Encontros, etc.

· Visitas às unidades e sub-unidades;

· Estabelecer agenda específica com estratos sensíveis da categoria com potencial de mobilização - professores recém contratados; professores dos novos campi; aposentados...etc

· Distribuição e divulgação do material produzido pelo nacional;

· Assembléias e outras atividades deliberadas nacionalmente dentro dos prazos combinados.

· Audiência com Reitores cobrando compromisso;

A seqüência temática ficou assim estabelecida: 

- o primeiro ciclo a ser cumprido entre o dia 19 de julho e o dia12 de setembro pautará o debate sobre os itens 1 e 2 do roteiro (1-Pressupostos sobre o ambiente em que o trabalho docente deve ser exercido; 2-Fatores que devem incidir no desenvolvimento do docente na carreira). Haverá reunião do setor nos dias 11 e 12 de setembro para fechar este ciclo; 

- o segundo ciclo a ser cumprido em prazo mais breve que o primeiro pautará o debate sobre o item 3 do roteiro (3-Carreira única – cargo único);  

- o terceiro ciclo a ser cumprido, também em prazo mais breve que o primeiro, e pautará o debate sobre os itens 4 e 5 do roteiro (4-Estrutura;5- Isonomia em salário global – uma linha só no contracheque);

- o que está previsto nos itens 6 e 7 do roteiro deverá fazer parte da construção durante todo o período (6 – Transposição da situação anterior para a situação nova;7 - Mobilização –Trabalho de Base).

A próxima reunião do Setor marcada para 21 e 22 de agosto (deliberação do 55º CONAD), será mantida para discutir a negociação com o governo, a campanha 2011, balanço sobre o debate de carreira e outros assuntos. Caso seja necessário, a data dessa reunião poderá ser antecipada.

As Seções sindicais devem informar à Secretaria Nacional sobre as providências que estão sendo tomadas, para formar banco de dados sobre as discussões sobre o Projeto de Carreira do ANDES-SN.

Sobre o conteúdo da Cartilha, foi deliberado: um histórico sobre a construção da Carreira Docente; sugestão de título: “Por que discutir carreira?”; mudanças, direitos perdidos (o que tínhamos, o que perdemos, e o que podemos ganhar).

Logo pós foi procedido amplo debate sobre a relação do sindicato com os professores recém-contratados. Foram apontadas várias providências inclusive a utilização de cartazes e banner do Andes nas unidades acadêmicas das IFES, além de outdoor na entrada dos capi. Foi sugerido que as seções sindicais implementem campanhas de sindicalização e marquem reuniões específicas com os novos para explicar o RJU, a LDB, estágio probatório, as normas da IFE, a carreira docente, o ANDES e a Seção Sindical. Foram levantados alguns temas sobre os quais são necessários esclarecimentos jurídicos com a cobrança da contribuição previdenciária dos professores, especialmente os novos, que  já não mais estão cobertos pelas mesmas normas de aposentação. Estas questões serão encaminhadas para a AJN.

VI – OUTROS ASSUNTOS

1. Pontos para Interlocução com a Andifes

Foram definidos os seguintes temas pontos de pauta gerais: Orçamento e verbas; vagas de docentes e técnico-administrativos, Hospitais Universitários, pesquisa nas IFES, democracia nas relações institucionais e na gestão, Perfil das IFES. O debate procedido avançou no detalhamento do que deve ser tratado em cada um destes tópicos. 

Foi decidido também, repassar os documentos recebidos da ANDIFES para as coordenações dos GT PE e GT Verbas com o objetivo de termos avaliações técnica e política. Assim também ser deverá ser procedida análise preliminar para enviar à base, caso sejam editados os Decretos.

2. Discussão da Campanha 2011 do Setor das IFES


Foi deliberado desencadear desde já o debate sobre a campanha 2011 do setor, com o objetivo de que já conste no Caderno de Textos do 30º Congresso. O ponto de partida deve ser um balanço da campanha 2009/2010 e as deliberações do 29º Congresso e do 55º CONAD.

Será necessária a realização de estudos sobre os impactos da tabela de reajustes contida na Lei, destacando as discrepâncias. É preciso também comparar os reajustes com as demais categoria além de dimensionarmos as perdas relativamente a inflação. Tudo isto será solicitado inicialmente à coordenação do GT Verbas e aos companheiros que trataram do assunto durante as negociações anteriores, inclusive disponibilizando o banco de dados. (Marina prestou informe dizendo que já foi feito contato com o DIEESE a fim de estabelecer convênio).

Foi apontada a necessidade de estabelecer interlocução desde já com as demais categorias dos SPF para dimensionarmos as possibilidades de lutas conjuntas em 2011.

A necessidade de fazer um balanço sobre o período de vigência da nova carreira dos docentes do EBTT, indicou a conveniência de convidar companheiros representantes das seções sindicais regidos por esta carreira para uma reunião na véspera de uma das próximas reuniões do setor das IFES.

3. Encontro Intersetorial – proposta para outubro


O encontro foi marcado pelo 55º CONAD, com o objetivo de produzir estratégias unificadas que amplifiquem a presença do sindicato nacional em âmbito nacional e que demonstrem a sua unidade.


A proposta é marcar sua realização para segunda quinzena de outubro.Já foi aprovada planilha onde há garantia de presença de seções sindicais sem condições financeiras para arcar com as despesas.


Foi destacada a importância de que, desde já, as seções sindicais se incorporem a um movimento de caravanas regionais para destacar a presença do ANDES SN nas novas IFES, novos campi e novas unidades acadêmicas.

VII – ENCAMINHAMENTOS

Os encaminhamentos foram aprovados ao longo da discussão da pauta.

RELATÓRIO DA REUNIÃO CONJUNTA DO SETOR DAS IFES e do GT-CARREIRA

BRASÍLIA-DF, 17 e 18 de Julho de 2010

ANEXO I

2 – INFORMES DAS SEÇÕES SINDICAIS

1. ADUA

Informes Prestados Por: José Alcimar de Oliveira

Data da Assembléia Geral: 18/06/2010

Nº de Participantes: 16

Deliberações: 

1) Aprovação de Nota denunciando a morosidade da justiça em relação ao pagamento dos 3,17%;

2) Escolha de delegado e observador para o 55º CONAD

Outras informações:

- Processo de convocação da Estatuinte em andamento;

- Reunião, em 09/07/2010, da diretoria (ADUA) com representantes das unidades acadêmicas do interior: Parintins, Itacoatiara, Humaitá, Benjamin Constant. Coari não enviou representante;

- a pedido da reitoria, a Polícia Federal foi chamada a pretexto de combater o “uso e tráfico” de drogas no campus da UFAM.

2. ADUFPA

Informes Prestados Por: Rosimê Meguins

Data da Assembléia Geral: Sem Assembléia Geral

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

Outras informações:

A nova diretoria tem realizado reuniões para planejar as ações deste ano.

1) Audiências com a Reitoria para tratar do processo dos 3,17%;

2) Cessão de área na UFPA para construção da Casa do Professor;

3) Pagamento da Insalubridade e a situação dos aposentados que estão sendo chamados pela PROGEP para analisar questões judiciais;

4) Acordo de entregar aos novos docentes, por ocasião de sua contratação, material de divulgação do sindicato e ficha de filiação e convite para participar de reunião com os novos colegas.

Participação nos Conselhos Superiores – CONSUN e CONSEPE – para tratar dos Planos Acadêmicos

3. ADUFRA

Informes Prestados Por: Benedito Gomes dos Santos Filho

Data da Assembléia Geral: Não houve Assembléia Geral

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

Outras informações:

- A universidade encontra-se em recesso acadêmico, devendo retornar em 9 de agosto de 2010.

4. SINDUFAP

Informes Prestados Por: Marinalva S. Oliveira

Data da Assembléia Geral: 28/05/10

Nº de Participantes: 14

Deliberações: 

- Nessa assembléia foi escolhjido delegado e observadores para o 55º CONAD;

- Iniciamos a discussão sobre a pauta de reivindicações internas;

- Marcamos nova assembléia para finalilzar e protocolar a pauta interna de reivindicações

Outras informações:

- Ddesde o dia 30/06 a maioria dos professores estão de férias

5. SESDUF-RR

Informes Prestados Por: Elenize Oliveira (Por meio eletrônico)

Data da Assembléia Geral: 05/07/2010

Nº de Participantes: 10

Deliberações: 

- Retomar propostas das entidades;

- Compor GT

- Listar parlamentares da Comissão de Educação no Congresso;

- Verificar projeto encaminhado ao Congresso;

- Assembléia Geral, terça-feira, 13/07, 14h30, desde que haja maiores informações sobre a proposta do governo.

6. ADUFPI

Informes Prestados Por: Magnus Martins Pinheiro

Data da Assembléia Geral: Não houve pós-55º CONAD

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

Outras informações:

- A AD vem organizando reuniões da diretoria ampliadas com coordenadores de cursos, chefes de departamentos, docentes ativos e também com aposentados, com vistas a buscar uma maior aproximação com os associados visando fundamentalmente a mobilização da base como um todo para consecução dos planos de luta local e nacional.

7. ADUFPB

Informes Prestados Por: Jaldes Meneses

Data da Assembléia Geral: 

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

A última assembléia da ADUFPB ocorreu em maio. Haverá uma próxima no dia 12 de agosto, tendo como pauta as duas principais lutas gerais do próximo semestre: 1) A carreira docente e 2) a Estatuinte Universitária na UFPB.

A propósito da PGC SUS, tem havido uma mobilização do GT de Assuntos de Previdência e Aposentadoria.

Outras informações:

8. ADUFCG

Informes Prestados Por: Amauri Fragoso de Medeiros

Data da Assembléia Geral: 07/05/2010 e 10/06/2010

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

AG de 07/05/2010 (38 participantes)

Pauta: 1. Informes; 2. Campanha Salarial; 3. Mobilizações contra o projeto de lei – PLP 549/2009 e 4. Encaminhamentos.

Nesta AG foi aprovada a pauta para campanha salarial 2010. Infelizmente, não foi convocada outra reunião do setor para maio ou junho.

AG de 10/06/2010 (não deu quorum)

Pauta: 1.Informes; 2. Conad; 3. Criação da nova central sindical; 4. Férias docentes e 5. Distribuição de vagas docentes. 

Outras informações:

Estamos recebendo a URP na próxima semana;

Realização de uma campanha para sindicalização dos novos professores com visitas a todos os campi;

Continuamos com as audiências com os parlamentares sobre o PL 549;

Estamos realizando reuniões de planejamento do 1º Congresso da UFCG (congresso paritário dos 3 segmentos)

9. ADUFERPE

Informes Prestados Por: Cícero Monteiro de Souza e Sérgio Wlademir de Siqueira

Data da Assembléia Geral: 10/06/2010

Nº de Participantes: 33

Deliberações: 

- A Assembléia mostrou preocupação coma situação salarial e a falta de mobilização docente e recomendou empenho do Andes para a campanha salarial 2010.

- Tendo em vista o processo eleitoral para a mova diretoria da ADUFERPE (2010-2012), a Assembléia aprovou a composição da comissão eleitoral local, composta por 5 membros e estabeleceu a data da eleição para 25/08/2010.

- A Assembléia aprovou a indicação de um delegado e um observador para o 55º CONAD, realizado em Fortaleza-CE.

Outras informações:

- A UFRPE encontra-se em recesso e o retorno às aulas será no dia 09/08

10. ADUFEPE

Informes Prestados Por: Eron Pimentel

Data dea Assembléia Geral: Decisão da Diretoria

N de Participantes: 

Deliberações:

- a nova diretoria foi eleita para um mandato de dois anos; não houve outra chapa, mas mesmo assim, mais de 500 sócios votaram.

- Para o CONAD foram dois representantes de nossa ADUFEPE e as informações foram passadas para a diretoria através de relatórios.

- Na posse da nova diretoria tivemos representantes do Andes.

Outras Informações:

11. ADUFS

Informes Prestados Por: Sonia Pimentel

Data da Assembléia Geral: 

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

Outras informações:

-Eleição da Adufs. 14 e 15 de julho.

- Continuação com o Forum ADUFS. Fizemos o fórum Adufs com o tema “estágio probatório e progressão funcional”. Construção da sede. Lançamento da revista Candeeiro na posse da nova diretoria.

11. ADUnB

Informes Prestados Por: Ebenezer da Silva

Data da Assembléia Geral: 

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

Outras informações:

- Funcionários dda UNB ainda encontram-se em greve; teremos reunião na reitoria com Reitor e Secretário do MPOG para discutir gratificações
 para funcionários. 

- Aumentamos o número de associados para mais de 2053 associados. 

- Estamos na expectativa das deliberações sobre carreira.

12. SINDCEFET-MG

Informes Prestados Por: Antonio Libério de Borba

Data da Assembléia Geral: 

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

Outras informações:

- Visitamos os campi do interior para apresentar o sindicato aos docentes novatos e campanha de sindicalização. O mesmo trabalho também está sendo desenvolvido nas reuniões de departamentos nos campi de Belo Horizonte

13. ADUFMAT

Informes Prestados Por: Carlos Alberto Eilert

Data da Assembléia Geral: Não houve

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

Outras informações:

14. ADUFU

Informes Prestados Por: Gislene Amaral e Jorgetânia Ferreira

Data da Assembléia Geral: 09/06/10

Nº de Participantes: 22

Deliberações: 

- Eleição da delegação para o CONAD (1 delegado e 06 observadores)

- Criação de comissão para discutir o processo de Revisão do Estatuto e Regimento Geral desencadeado pela Reitoria

- Ação judicial para pagamento do subsídio governamental aos docentes que possuem convênio pela Adufu

- Elaboração de um TR a ser enviado para o Anexo ao Caderno de Textos do 55º CONAD

Outras informações:

- A comissão de Estatuto da ADUFU se reuniu com o DCE e SINTET e propôs ações conjuntas para reverter o processo unilateral e antidemocrático em curso. Houve uma audiência com o Reitor, com as três entidades, no dia 16/07, na qual foi protocolado documento assinado pelas entidades reivindicando: paridade ampla, debates públicos e congresso Universitário

15. APESJF

Informes Prestados Por: Álvaro Quelhas
Data da Assembléia Geral: a última AG foi realizada antes do CONAD para aprovação da delegação ao evento

Nº de Participantes: cerca de 35 sindicalizados

Deliberações: 

A AG foi pautada pela participação no CONAD; não houve outras deliberações

Outras informações:

A seção sindical encontra dificuldade de mobilização. Diversos fatores podem estar influenciando esta situação: (a) realização do processo de sucessão reitoral, com a participação isolada do atual reitor; (b) muitas intervenções físicas na universidade, decorrentes da implantação do REUNI, que “beneficiam” determinados grupos; (c) realização de diversos concursos para docentes, decorrentes do REUNI, que ampliaram o quadro de forma diferenciada entre as unidades e setores acadêmicos; (d) processo de expansão da pós-graduação que tem intensificado o trabalho docente.

16. ADUFLA

Informes Prestados Por: Carlos Eduardo da Silva Volpato

Data da Assembléia Geral: 17/06/2010

Nº de Participantes: 30

Deliberações: 

- MI 880 – maior demanda atual da ADUFLA

- Sistema de aposentadoria – professores a partir de 2004

- Entrar na Justiça pela diferença ocasionada pela não incorporação da GAE ao VB

- Dois filiados candidagtos a deputado sendo um Federal (Profº Luiz Antonio Bastos de Andrade) e Estadual (José Tarcisio Lima)

Outras informações:


- Adesão de mais de 90% dos novos contratados (sub. aposentados + REUNI)

- ADUFLA tem um representante na Comissão CUNI de avaliação estágio probatório

17. ADUFOP

Informes Prestados Por: Luis Seixas

Data da Assembléia Geral: não houve AG pós-CONAD

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

Outras informações:

Indicação do nome para participar da reunião do Setor das IFES foi decidida em reunião de diretoria pós-CONAD.

18. ADFUNREI

Informes Prestados Por: Eneida Maria Goddi Campos – 1ª secretaria 

Data da Assembléia Geral: 05/05/10

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

Informes: a última assembléia da ADFUNREI ocorreu em maio, cuja pauta foi: 1. Deliberações sobre os PLs 549/09, 248/98, 4497/01 e o PEC 341, em tramitação, naquela ocasião, na Câmara dos Deputados; 2. Escolha de delegados e observadores para o 55º CONAD; 3. Informes. Para tratar do primeiro item, foi convidado o Prof. Schuch, que fez uma ampla, densa e rica explanação sobre o tema, seguida de um debate caloroso que durou mais de 2 horas, após o qual os sindicalizados presentes manifestaram sua satisfação e agradecimento pela presença e solicitude do Prof. Schuch, declarando terem sanado suas  duvidas, sentindo-se mais esclarecidos, após terem adquirido uma base sobre o assunto para acompanhar os desdobramentos dos PLs e PEC,  que  naquela ocasião estava em tramitação na Câmara dos Deputados. Não houve deliberação sobre tal item da pauta. Em seguida, deliberou-se pela indicação de um delegado e três observadores para participar do 55º. CONAD. 

Outras informações:

Quanto ao cotidiano de nossa SS nos 2 últimos meses, continuamos a receber manifestações de professores relativas a perseguições a alguns daqueles lotados nos ‘novos’ campi avançados que se manifestam, formalmente, junto a diretoria destes ou junto a reitoria, solicitando providencias para as condições precárias de trabalho, definição de uma estrutura organizacional para tais campi, e reivindicação de uma representatividade ainda que mínima nas decisões/deliberações relativas ao ensino, administração e demais atividades dos campi. As ameaças verbais, aberturas de processo de sindicância e processos administrativos estão se repetindo, causando um pânico nos docentes envolvidos, que simplesmente encaminham suas solicitações ao diretor do respectivo campus e/ou diretamente a reitoria. A diretoria da ADFUNREI tem discutido o problema, buscando construir para logo uma estratégia de ação e manifestação política sobre o este problema recorrente junto a direção da UFSJ. Nosso apoio tem tido visibilidade através da moção de apoio a tais casos, moção esta aprovada no 55º. CONAD. 

Sobre o trabalho de base, continuamos marcando presença em assembleias departamentais para apresentar o sindicado docente e seu papel, discutir os temas atuais ligados à carreira e remuneração dos docentes ativos e aposentados. O interesse crescente dos docentes por estas nossas inserções demonstram os bons resultados desta ação, haja vista a presença de 54 sindicalizados na assembléia da ADFUNREI SS citada acima. Nesta última semana, recebemos, inclusive, pedidos de departamentos para usarmos um espaço em suas assembléias para discutirmos a questão da tentativa do governo de reestruturar a carreira docente. Postergamos tal ação, por ocasião da reunião conjunta do setor das IFES e GT carreira, com a certeza de que poderíamos juntar mais elementos, mais informações na mesma para levarmos aos nossos sindicalizados. 

19. ADUFES

Informes Prestados Por: José Antônio Rocha Pinto

Data da Assembléia Geral: 07/07/10

Nº de Participantes: 30

Deliberações: 

Considerando que até a data desta assembléia o governo não havia enviado para o ANDES-SN o projeto que trata da carreira docente, este tema foi discutido, mas nenhuma deliberação foi tomada.

Outras informações:

20. ADUFRJ

Informes Prestados Por: Cristina Miranda

Data da Assembléia Geral: 

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

A última AG foi anterior ao 55º Conad e as deliberações foram especificas para este fórum.

Outras informações:

- Em 9 de julho a Adufrj-SSind, em conjunto com o DCE-UFRJ e outras entidades e organizações, organizou um  Ato-Show no campus Praia Vermelha pela retomada do terreno hoje ocupado pela casa de shows Canecão. Cerca de 2.500 pessoas passaram pelo show. O Andes-SN esteve representado pela sua Presidente, Marina Barbosa. O tema “Por um Espaço Cultural Público e Democrático para toda a população do Rio de Janeiro, o Canecão é nosso!” tem sido trabalhado pela Adufrj-SSind também de forma a pautar entre os docentes a discussão sobre a utilização do espaço do Campus da Praia Vermelha.

- A Adufrj-SSind está organizando atividades sobre os seguintes temas ainda: Políticas afirmativas e acesso à universidade; Os Hospitais Universitários, a questão do Complexo Hospitalar e o REHUF; Direitos Humanos, criminalização da pobreza e dos movimentos sociais; Carreira e salário;

- A Adufrj-SSind vai se engajar na campanha pelo Limite da Propriedade da Terra”;

- A Adufrj-SSind não tem acordo com a matéria veiculada pelo jornal O Globo na semana anterior; embora a matéria apresente dados importantes, inclusive muitos deles fornecidos pela Adufrj-SSind, o tom da matéria, que deveria ser o de demonstrar os problemas da política de expansão (sem qualidade) em curso nas IFES, serviu para desqualificar o ensino superior público.

21. ADUFF - SSind

Informes Prestados Por: Armando Cypriano Pires (pela Diretoria ADUFF-SSind)

Data da Assembléia Geral: 

Nº de Participantes: 

Deliberações: 

Outras informações:

Visita as Unidades: Apresentação da nova diretoria e dos principais temas da pauta nacional. Identificação de problemas envolvendo Reuni e Interiorização (infra-estrutura, condições de trabalho, indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão). Apresentação do processo de eleição de representante da unidade para composição do Conselho de Representantes da ADUFF em outubro.

Comitê pelo Plebiscito: Atividade em conjunto com representação do segmento Estudantes e do segmento Servidores Técnico e Administrativos para: apoio à Comissão do Plebiscito (criada pelo CUV-UFF) objetivando a garantia de ocorrência do plebiscito em agosto de 2010 e; na luta pela Gratuidade do Ensino em todas os níveis na Universidade Pública.

Comunicação: Retorno a periodicidade de produção do Jornal da ADUFF e organização para maior freqüência na produção do Boletim Eletrônico. Busca de novo fluxo para garantia de chegada dos mesmos às unidades do interior e aos novos docentes concursados. Participação no movimento pela criação do Conselho Municipal de Comunicação, pelo fortalecimento do Fórum Popular, da TV Comunitária, da TV Universitária e pela garantia de uma comunicação livre, através, entre outros, da criação do Canal da Cidadania com amplo caráter público e democrático.

Reunião com Reitoria: Reunião com Reitoria para apresentação da nova diretoria, reafirmação dos pontos de nossa pauta (enviada anteriormente), cobrança sobre as demandas apresentadas em reunião no segundo semestre de 2009, apresentação de novos problemas relacionados ao processo de expansão-Reuni e de Interiorização, cobrança pelo compromisso na garantia político-institucional de realização do plebiscito e no apoio à Comissão criada pelo CUV.

22. ADUR-RJ

Informes Prestados Por: Ana Cristina

Data da Assembléia Geral: 08/06/2010

Nº de Participantes: 08

Deliberações: 

- Delegados para o CONAD;

- Criação do fórum de Mobilização contra o aterro sanitário (CTR Santa Rosa) em Seropédica;

- Posicionamento do CONSU em relação à implementação de um aterro sanitário em Seropédica sobre o Aquífero Piranema;

Outras informações:

- Visitas aos departamento divulgando o sindicato (ADUR-RJ Seção sindical do ANDES-SN);

Eventos: Projeto toda 1ª terça-feira do mês, trazendo um debate sobre questões político-sociais local e nacional;

- Divulgaçãi da ação sobre o imposto sobre as férias (Assessoria Jurídica da ADUR-RJ encaminhou proposta sobre ação e a diretoria acatou)

23. SEÇÃO SINDICAL DO ANDES-SN NA UFSC

Informes Prestados Por: Maria Terezinha Paulilo 

Data da Assembléia Geral: 17 de junho de 2010

Nº de Participantes: 15

Deliberações: 

A assembléia tratou apenas de dois pontos: 1) 0 problema do registro do auto denominado Sindicato dos Professores das Universidades Federais de Santa Catarina e do recurso impetrado pelo ANDES-SN, definindo iniciativas no sentido de sensibilizar o Ministro do Trabalho quanto á necessidade de atender o recurso do sindicato nacional; 2) 55º CONAD, tendo eleito um delegado e um observador.

A assembléia deliberou, ainda, por realização de reuniões abertas na sede da seção sindical todas as segundas-feiras para tratar da comunicação com os professores.

Outras informações:

Desde a última assembléia, foram distribuídos dois panfletos para os professores. No dia 23 de junho foi distribuído um intitulado a ilegal concessão do registro sindical à APUFSC-Sindical que expõe as falhas técnicas que sustentam tal concessão e a articulação política que suportou tal ato. O ministro não compareceu ao ato de outorga do diploma da referida carta sindical previsto para o dia 24 de junho e a Secretaria de Relações de Trabalho passou a analisar o recurso impetrado pelo ANDES-SN, cujo resultado ainda não foi apresentado.

No início de julho foi distribuído novo panfleto aos professores intitulado REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA: O QUE ISSO MEXE COM VOCE?

No dia 12 de julho foi feita reunião na sede da seção sindical para tratar do debate sobre carreira, na qual compareceram 6 professores, mas que não aprovou propostas para este tema.

24. APUFPR-SSind

Informes Prestados Por: Hermmann Vinicius de O. Muller

Data da Assembléia Geral: 08/06/2010

Nº de Participantes: 16

Deliberações: 

TRs Para O 55º CONAD - foram aprovadas por unanimidade o encaminhamento dos seguintes textos de resolução para o CONAD: 1. Cadastro de sindicalizados no ANDES-SN - as seções sindicais devem repassar ao ANDES-SN o cadastro completo de todos os sindicalizados; 2. Professores 40 horas, banco de vagas REUNI e banco de professores equivalentes; 2.1 - regime de trabalho de 40 horas: as seções sindicais devem colocar como pauta local a passagem prioritária dos docentes em regime de 40 horas para dedicação exclusiva, convocando esses docentes para reuniões e mobilização; 2.2 - denunciar a perversidade da estratégia de uso do banco de professores equivalentes (disputa entre professores de um mesmo departamento pelo uso dos pontos disponíveis) combinada com o banco de vagas REUNI (pontos não fracionáveis); 3. Comunicação sindical e Revista Universidade e Sociedade; 3.1 - aprovados os encaminhamentos propostos.

Outras informações:

- Encontro mensal dos aposentados (debate sobre a nova proposta de carreira do governo). Caso o governo apresentasse o projeto faríamos idas ao aeroporto e chamaríamos a bancada federal de nosso estado para um café na APUFPR-SSind, tendo em vista sensibilizá-los sobre os problemas que estão implicados na propositura governamental.

- Diversas participações no COUN no sentido de pleitear uma vaga para os aposentados no conselho superior da Universidade

- Reunião do GTSS/A

- Organização do XV Encontro Nacional de Assuntos de Aposentadoria

25. APROFURG

Informes Prestados Por: Ubiratã Soares Jacobi

Data da Assembléia Geral: 14/06/2010

Nº de Participantes: 06

Deliberações: 

- Escolha de delegados para o 55º CONAD, em Fortaleza; Após várias discussões, foram aprovados por unanimidade a participação do Prof. Ubiratã Soares Jacobi, como delegado; os professores: Paulo Juarez Rieger, Elmo Swoboda, Marlene Teda Pelzer, Billy Graeff Bastos e Antonio Libório Philomena, como observadores/suplentes de delegado.

- Ajuda de custo para os professores da UFRGS e da UNIPAMPA: foi solicitado ajuda de custo para possibilitar a participação como observadores dos colegas de duas Seções sindicais – UNIPAMPA e UFRGS e que foi acordado em reunião da Regional. Esta ajuda de custo se deu em termos de diárias e passagens para dois professores e foi rateada com os colegas da ADUFPEL e Regional do ANDES-Sindicato Nacional.

Outras informações:

26. ADUFPEL

Informes prestados por: Henrique A. F. Mendonça

Data da Assembléia Geral: antes do 55º CONAD

Nº de Participantes:

Deliberações: Retirada da delegação para o 55º CONAD

27. SEDUFSM

Informes Prestados Por: Júlio Ricardo Quevedo dos Santos e Rejane Terezinha Pereira dos Santos

Data da Assembléia Geral: 07/06/2010

Nº de Participantes: 100

Deliberações: 

1 - A última assembléia geral ocorreu para a escolha de delegado e observadores/delegação para o 55º CONAD, em 24/06/2010;

2 - Deliberações da Diretoria

- reuniões constantes da diretoria, desde a Assembléia Geral de posse que ocorrei em 07/06/10;

- Audiências com a Reitoria, onde se tem discutido questões políticas dos professores, entre eles a questão da sede da SEDUFSM, no campus universitário;

- movimentaçção em torno da nova forma de ingresso na UFSM – que resultou na aprovação no CEPE da “modalidade seriada
“ (unificação vestibular/PRIES);

- Luta no CEPE/CONSUN pela Progressão na Carreira (movimento docente)

Outras informações:

1 – O projeto “Cultura na SEDUFSM” de junho foi discutido o documentário “Cidadão Brasileiro”, com a discussão dos sindicalizados Diorge Konrad, José Luís de Moura Filho, Vitor Biatoli e o convidado Cesar Santos, sindicalizado dos bancários de SM, com 40 pessoas;

2 – A diretoria está organizando o planejamento 2010-2012, com destaque à Campanha de Filiações, as questões da Carreira, ao Plano de Lutas e suas estratégias locais;

3 – No dia 22/07, ocorrre a reunião com o Conselho de Representantes;

4 – Na SEDUFSM já se definiu as considerações locais dos GTs, cuja discussão será ampliada na reunião com o Conselho de Representantes do dia 22/07. A coordenação do GT Carreira/SEDUFSM, ficam sob responsabilidade dos sindicalizados e diretores Rejane Terezinha Pereira dos Santos e Júlio Ricardo Quevedo dos Santos. A diretora Rejane já participou do Seminário do GT Carreira em Fortaleza e atuou efetivamente no 55º CONAD.
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ANEXO II

HISTÓRICO DOS PROCESSOS JUDICIAIS QUE ASSEGURARAM A INCORPORAÇÃO DA URP 

No final de 1990, a Fundação Universidade de Brasília foi intimada para dar cumprimento a duas decisões judiciais transitadas em julgado, as quais garantiam aos seus beneficiários (90% dos servidores de nível técnico-administrativo e 1/3 dos docentes), o pagamento da URP de fevereiro de 1989, no percentual de 26,05% (vinte e seis inteiros e cinco centésimos por cento).

Em janeiro de 1991, a Fundação Universidade de Brasília, através de ato administrativo exarado pelo Magnífico Reitor, estendeu a  URP aos demais docentes e técnico-administrativos  que não haviam sido beneficiados pelos dois processos judiciais . 

Tal ato foi praticado com fundamento na autonomia universitária insculpida no art. 207 da CF, que garante as universidades autonomia didático-científica, administrativa, de gestão financeira e patrimonial, nos pareceres PJU nº 003/91, s-o11 e SR-14/86. O referido ato administrativo buscou  harmonizar a situação anti-isonômica estabelecida pelo ganho de tal direito a maioria dos servidores da FUB, assim como dar cumprimento ao iterativo e notório posicionamento dos Tribunais à época.

Em 16 de maio de 1991, por meio da Aviso Ministerial nº 597, o Ministro de Educação ordenou a suspensão do pagamento da referida parcela a todos os professores e servidores da FUB beneficiados pela extensão administrativa, por entender que os efeitos decorrentes das duas decisões judiciais que autorizaram o pagamento não poderiam beneficiar terceiros alheios à demanda judicial.

Imediatamente, em 24 de maio de 1991, tanto a FUB (Processoo nº 928/91) quanto à ADUnB Processoo nº 929/91), por meio de sua assessoria jurídica, impetraram mandados de segurança perante o Superior Tribunal de Justiça. Na referida demanda a ADUnB requereu a manutenção do ato de extensão praticado pelo Magnífico Reitor, na medida em que o Ministro de Estado da Educação não teria competência pata praticar tal anulação, em razão da autonomia universitária, garantida pela Constituição Federal.

A questão debatida, nesse exato momento, mudou consideravelmente. Não mais se discutia o direito dos professores e servidores da FUB à incorporação do percentual relativo á URP, mas, sim, se o Reitor da FUB teria autoridade para praticar a extensão desse direito a todos os servidores e se o Ministro de Estado, por sua vez, teria autoridade para suspender tal medida.

Em 13 de abril de 1993, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar ambos mandados de segurança, deu ganho de causa aos docentes, retirando do mundo jurídico o ato coator do Ministro da Educação que determinara a suspensão da extensão administrativa, por entender a) que o Magnífico Reitor da Fundação Universidade de Brasília detinha competência para estender administrativamente os efeitos de decisões judiciais transitadas em julgado para todos os seus servidores, b) em respeito ao princípio constitucional da isonomia, e em virtude c) de a Universidade gozar de autonomia, considerando, para tanto, que descabia ao Ministro de Estado anular ato de âmbito administrativo, destinado a corrigir desigualdades entre iguais, e que dizia respeito a assunto da competência administrativa da Universidade.

A referida decisão do STJ foi questionada pela União, com interposição do Recurso Extraordinário n.º 177.928-DF. Em 7 de fevereiro de 1994, o então Presidente do Supremo Tribunal Federal – STF, Ministro OCTAVIO GALLOTTI, concedeu, nos autos da Suspensão de Segurança nº 611-8/STF requerida pela União, despacho liminar, determinando a suspensão da decisão exarada no mandado de segurança 929-0/DF, até o julgamento do recurso extraordinário interposto, com o respectivo trânsito em julgado da demanda. Veja-se que, naquela oportunidade, a decisão do STJ prolatada no mandado de segurança não pode ser executada porque o STF suspendeu temporariamente a sua execução.

Em 14 de novembro de 1995, o STF não conheceu do apelo extraordinário interposto pela União, por ausência de preenchimento de pressupostos processuais. Isso significa que o mérito do recurso da União não pode ser apreciado porque houve um vício formal que impediu que os Ministros do STF discutissem a questão de fundo. Deste modo, em 17 de junho de 1997, a decisão do STJ proferida no MS n.º 929/DF transitou em julgado, ou seja, tornou-se imutável porquanto incabível recurso, reconhecendo a legalidade do ato do Reitor que estendeu, em 1991, a todos os docentes da FUB, a parcela referente a URP de fevereiro de 1989.

Todavia, a despeito da determinação contida na decisão proferida pelo STJ, e mesmo com o seu transito em julgado, que tornou sem efeito a suspensão de segurança conseguida pela União no STF, a parcela da URP não foi reincorporada no contra-cheque dos docentes no final de 1997 e início de 1998. Essa recalcitrância da União em cumprir a decisão que determinava a incorporação da URP, e o consequente pagamento dos atrasados, fez com que a ADUnB ingressasse com uma medida judicial – interposição de Reclamação (n.º 526) – perante o próprio Superior Tribunal de Justiça que, em julgamento por maioria, reconheceu o descumprimento do acórdão proferido no MS n.º 929/DF e determinou a imediata implementação da decisão. Essa decisão – da reclamação interposta – transitou em julgado em 9 de dezembro de 1998.

Paralelamente à tentativa de evitar o cumprimento da decisão do STJ, a União, em 18 de junho de 1998, interpôs ação rescisória (Processo nº AR 770) em desfavor da Associação dos Docentes da Universidade de Brasília – ADUnB, buscando desconstituir a decisão da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, proferido nos autos do Mandado de Segurança nº 929-0/DF. Ou seja, a União utilizou-se do meio judicial cabível para tentar afastar a decisão que lhe fora desfavorável, qual seja, a ação rescisória. 

De forma simultânea ao ingresso da ação rescisória, a União ajuizou Medida Cautelar n.º 1.496/DF perante o STJ, para suspender, de imediato, a aplicação da decisão objeto da rescisória ajuizada, qual seja, a execução da decisão do Mandado de Segurança 929 até o julgamento final e transito em julgado da ação rescisória. No entanto, a pretendida medida suspensiva foi negada por decisão monocrática do Relator Ministro José Delgado e confirmada, em sede de recurso – agravo regimental – pela colegiado da Seção do STJ.

Melhor sorte também não teve a Ação Rescisória que foi extinta, sem julgamento de mérito, em razão de sua manifesta inadmissibilidade, tendo seu acórdão transitado em julgado em 17 de agosto de 2004. Trata-se, portanto, de coisa julgada soberana que não suportaria mais qualquer discussão. Por via de consequência, todas as tentativas de impedir a plena aplicação da decisão do STJ que assegurou a incorporação da URP aos docentes da UnB restaram frustradas perante o Poder Judiciário. Desde então, pelo menos no âmbito do Poder Judiciário, não houve mais questionamento da URP da UnB. 

Em diversos processos de registro de aposentadoria de docentes que tramitam perante o Tribunal de Contas da União – TCU (órgão auxiliar do Poder Legislativo), os Ministros dessa Corte de Contas entenderam por bem questionar a incorporação da URP nos proventos de todos os docentes da UnB, determinando, em última análise, a sua retirada do patrimônio jurídico não só dos aposentados, como também de todos os docentes ativos, tendo em vista que o STF tem jurisprudência pacífica no sentido de que os servidores não têm direito adquirido à incorporação da URP de fevereiro de 1989 (Plano Verão). 

Tendo em vista esse novo ataque contra a URP, a ADUnB, em 13 de setembro de 2006, socorreu-se novamente do Poder Judiciário, atuando como substituto processual de todos os docentes da Universidade de Brasília - UnB, impetrando, deste modo, novo Mandado de Segurança (MS 26156/DF) no STF contra o Presidente do Tribunal de Contas da União, o Magnífico Reitor da Fundação Universidade de Brasília – FUB e a Secretária de Recursos Humanos da Fundação Universidade de Brasília, com o objetivo de afastar potencial violação ao direito líquido e certo da categoria, uma vez que as Autoridades Coatoras ameaçavam, sistematicamente, diminuir, suspender e/ou retirar da remuneração/proventos/pensões dos docentes substituídos a parcela referente a URP.

Em 1º de novembro de 2006, a relatora do Mandado de Segurança nº 26156/DF, Ministra Cármen Lúcia, por entender que as parcelas objeto da discussão detêm natureza alimentar, deferiu o pedido liminar, determinando que as autoridades coatoras se abstivessem de praticar quaisquer atos tendentes a diminuir, suspender e/ou retirar da remuneração/proventos/pensões dos docentes substituídos a parcela referente à URP de fevereiro de 1989 e/ou que implicassem a devolução dos valores recebidos àquele título, até a decisão final do mandado de segurança.

Com efeito, discute-se nos autos do Mandado de Segurança perante o STF, da relatoria da Min. Cármen Lúcia, decisão exarada nos autos do Processo n. TC-011.205/2009-0, originado do Relatório de Inspeção n. 438/2009, no qual o Tribunal de Contas da União apresentou divergência quanto ao pagamento da URP aos Docentes da Universidade de Brasília - UnB, especialmente sobre quais rubricas da remuneração incidiria a parcela, determinado sua exclusão em relação aos servidores que ingressaram na Fundação Universidade de Brasília após 14 .11.2006.

Em 4 de setembro de 2009, o Secretário de Recursos Humanos da Universidade de Brasília expediu a Circular n. 046/2009/SRH, informando que em cumprimento a Medida Cautelar proposta pelo Tribunal de Contas da União, a Fundação Universidade de Brasília suspenderia o pagamento da URP a técnicos-administrativos e docentes.

Nesse contexto, em 7 de outubro de 2009, a Ministra Cármen Lúcia, suspendeu as determinações contidas na decisão cautelar proferida nos autos do Processo TC-011.205/2009-0 pelo Tribunal de Contas da União – TCU, determinando, por óbvio, a manutenção do pagamento da parcela URP “na forma como era realizada quando do deferimento da medida liminar.”

Em 16 de dezembro de 2009, a ADUnB, por meio de sua assessoria jurídica, protocolou nos autos do aludido Mandado de Segurança manifestação pelo prosseguimento do feito, pugnando, desde logo, pela confirmação da medida liminar e concessão em definitivo da segurança, anulando-se as decisões proferidas pelo TCU, bem como determinando a todas as autoridades administrativas não praticassem quaisquer atos tendentes a diminuir, suspender e/ou retirar da remuneração/proventos/pensões dos docentes da Fundação Universidade de Brasília a parcela referente à URP de Fevereiro de 1989.

Em 19 de março de 2010, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, mediante  Ofício nº 33/2010/SRH/MP, subscrito pelo Secretário de Recursos Humanos do MPOG e endereçado ao Magnífico Reitor da UnB, determinou que a Fundação Universidade de Brasília procedesse à incidência da URP sobre a estrutura remuneratória vigente à época da concessão da liminar, não realizando a atualização da rubrica em virtude de novos reajustes remuneratórios, nos termos do Parecer complementar MP/CONJUR/EF/Nº 0285 - 7.9 / 2010, da Consultoria Jurídica – CONJUR/MP – do  MPOG.

Assim, como o Ofício do MPOG endereçado à UnB materializava inequívoca desobediência ao comando liminar exarado pela Exma Ministra Cármen Lúcia, a ADUnB, em 24 de março de 2010, por meio de sua assessoria jurídica, protocolou petição informando o descumprimento da decisão liminar concedida, requerendo, por consequência, a intimação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e da  Fundação Universidade de Brasília, para que procedessem o imediato cumprimento da decisão proferida no presente feito, em toda sua amplitude, tanto em relação à manutenção dos valores quanto aos critérios de reajuste monetário.

Finalmente, em 25 de março de 2010, a Ministra Cármen Lúcia, reiterou a determinação judicial exarada liminarmente, determinando que o pagamento da parcela discutida (URP de fevereiro de 1989) fosse realizado na forma como vinha sendo praticado antes da prolação do ato ora impugnado, de forma integral “incluídos todos os docentes substituídos (sem distinção quanto à época de ingresso na Fundação Universidade de Brasília) e sem sua absorção por reajustes salariais posteriores”, devendo o MPOG aguardar apenas a apresentação pela Fundação Universidade de Brasília “dos dados e valores, para que seja aperfeiçoado o pagamento inclusive por folha suplementar a ser gerada imediatamente.”
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ANEXO III -ROTEIRO PARA AVANÇARMOS NA CONSTRUÇÃO DE CARREIRA ÚNICA PARA AS IFES:

1- Pressupostos sobre o ambiente em que o trabalho docente deve ser exercido:

· - autonomia das universidades e do exercício da docência;

· - democracia institucional, inclusive nas relações internas;

· - ambiente colegiado e valorização dos espaços coletivos;

· - respeito pela indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão como atividades acadêmicas próprias da docência;

· - outras funções consideradas próprias da atividade docente;

2- Fatores que devem incidir no desenvolvimento do docente na carreira:

· - carreira que projete o curso da vida profissional (não pode ser alterada aos sobressaltos) como fator de construção do projeto institucional da universidade pública;

· - o tempo de serviço;

· - a titulação;

· - a avaliação; - como prestação de contas aos colegas - desenvolvimento na carreira dissociado de avaliação produtivista. (aprovado no 55º CONAD)

· - o equilíbrio entre todos os fatores;

· - exigências para progressão vertical e/ou progressão horizontal (dependendo da estrutura que venha a ser proposta)

3- Carreira única:

· - cargo único;

· - ingresso por concurso público;

· - em que posição na carreira poderá haver ingresso e se for o caso em que condições; unificação da carreira das IFES para todos os docentes independentemente do grau de ensino em que atuam;

· - compatibilização da idéia de cargo único com classes?

· - equacionamento da questão da última classe em relação à idéia de cargo único?

4- Estrutura

· - amplitude da carreira para responder ao período de atividade profissional do docente na realidade atual;

· - classes, níveis, ou outras formas (envolvendo ou não progressões horizontais e verticais);

· - critérios de diferenciação entre cada classe ou nível, se for o caso; 

· - nomenclatura das classes e níveis se for o caso; 

5- Isonomia em salário global – uma linha só no contracheque

· - piso salarial da carreira;

· - amplitude entre o menor e o maior salário; 

· - degraus – diferencial de acréscimo entre as classes e os níveis se houver; 

· - diferencial relativo ao tempo de serviço 

· - diferencial relativo à titulação;

· - diferencial relativo aos regimes de trabalho (DE preferencial);

· - incorporação das gratificações;

6 – Transposição da situação anterior para a situação nova

· - nova carreira ou reestruturação de carreira?

· - concomitância entre as duas carreiras;

· - possibilidade de opção;

· - transposição dos docentes em atividade;

· - transposição dos docentes aposentados;

7 - Mobilização –Trabalho de Base

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 
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